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Relatório da administração
Aos acionistas, colaboradores, clientes, fornecedores e de-
mais interessados: A Cargolift Logística S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, atuando substan-
cialmente com atividade de transporte rodoviário, armazena-
mento de material médico hospitalar, produtos para saúde,  
medicamentos, cosméticos e saneantes, transportes de cargas 
em geral, municipal, interestadual e internacional, depósitos de 
mercadorias para terceiros, armazéns gerais, transporte  
rodoviário de produtos perigosos, locações de automóvel sem 
condutor, comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitá-
rios usados, fornecimento e gestão de recursos humanos a ter-
ceiros, desenvolvimento e licenciamento de programas de com-
putador customizáveis, consultoria em tecnologia da informa-
ção, desenvolvimento de programas de computador sobre en-
comenda e comércio e representação de sistemas de informáti-
ca, movimentação de cargas, carga e descarga e atividade de 
organização logística, outras atividades auxiliares do transporte 
terrestre, serviço de lavagem de veículos da empresa, serviço 
de bomba de combustível para abastecimento de veículos da 
empresa. Através de nossa experiência e conhecimento, perso-
nalizamos e dimensionamos todos os recursos necessários 
para cada operação de nossos clientes. Com tecnologia, inova-
ção e auxílio de uma equipe competente e especializada, ofere-
cemos as melhores soluções, buscando sempre ser a número 
um na preferência dos clientes. A Cargolift Logística S.A. é uma 
empresa do Grupo Cargolift, que também inclui a Requinte Ad-
ministração e Participações S.A., Requinte USA LLC, Matrix-
CARGO - empresa que investe em plataforma de inteligência 
artificial com foco em logística colaborativa e o Fundo FIC - FIM 
- Cargo Hold e o Pay Cargo - Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Não Padronizados. Além disso, a companhia dire-
ciona 12% do Lucro Antes do Imposto de Renda (“LAIR”) das 
empresas para o desenvolvimento de projetos no terceiro setor. 
Em 2021, o faturamento bruto totalizou R$ 284 milhões,  
31% acima da receita do ano anterior, que totalizou R$ 216 mi-

lhões. O lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 totalizou R$ 6 milhões, 42% abaixo do lucro do ano ante-
rior, que totalizou R$ 11 milhões. A redução no lucro líquido está  
principalmente relacionada às despesas financeiras geradas 
pela antecipação dos recebíveis da Companhia junto ao fundo 
FIDIC-NP Pay Cargo (“Fundo”), que trouxe uma melhora em 
seu fluxo de caixa e que também poderá ser utilizado por seus 
fornecedores, clientes e colaboradores. A Companhia tem como 
premissa o foco em relações comerciais de longo prazo com 
seus clientes, investindo na qualidade e diferenciação dos seus 
serviços a partir de uma política de investimentos em inovação 
e em tecnologia. No ano de 2021, pelo menos 20% do fatura-
mento da Cargolift foi de contratos prospectados nos últimos 18 
meses, o que demonstra que a Companhia continua rentável e 
competitiva no mercado nacional, apesar dos desafios trazidos 
pela pandemia. O Grupo Cargolift possui solidez financeira e os 
segmentos de logística e de transporte rodoviário de cargas es-
tão sob um forte movimento de consolidação. Dentro deste con-
texto, a Cargolift está muito bem estruturada financeiramente e 
também tem acesso a algumas linhas de crédito com taxas dife-
renciadas que permitem à empresa vislumbrar a aquisição de 
outros players disponíveis no mercado. Apesar da crise e insta-
bilidades econômicas desencadeadas pela COVID-19, a Com-
panhia continua conquistando novos clientes, ampliando a ofer-
ta de soluções de logística e realizando investimentos em ativos 
e sistemas inovadores de logística que viabilizam maior qualida-
de e eficiência na prestação dos serviços. Os bons resultados 
são justificados pela abertura de novos caminhos, além da par-
ticipação no setor automotivo e de empresas correlatas, a Com-
panhia também atende e-commerce, varejo focado em alimen-
tos para redes de supermercados, proteína animal e o setor de 
papel e celulose. Além disso, a Companhia vem buscando o for-
talecimento de sua atuação no Nordeste para ampliar o fluxo de 
cargas entre o Sul ou Sudeste e o Nordeste. Inovação e  
Disrupção: Há anos a Cargolift se prepara e inova frente às  

Balanço patrimonial 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas 2021 2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 24.240 34.473
Contas a receber de clientes 8 49.164 46.704
Tributos a recuperar 1.068 5.676
Adiantamentos a funcionários e terceiros 717 1.422
Estoques 881 574
Despesas antecipadas 323 216
Outros ativos 1.562 280

77.955 89.345
Não circulante
Tributos a recuperar – 17
Depósitos judiciais 14 2.073 387
Imobilizado 9 27.703 22.267
Intangível 10 2.542 2.843

32.318 25.514
Total do ativo 110.273 114.859

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro - Em milhares de reais, 

exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A Cargolift Logística S.A. (“Compa-
nhia”) tem por objeto social a exploração no ramo de transporte 
rodoviário, armazenamento de material médico hospitalar, pro-
dutos para saúde, medicamentos, cosméticos e saneantes; 
transporte rodoviário de cargas em geral, municipal, intermuni-
cipal, interestadual e internacional, depósitos de mercadorias 
para terceiros, armazéns gerais, transporte rodoviário de produ-
tos perigosos, locação de automóveis sem condutor, comércio e 
varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados, forneci-
mento e gestão de recursos humanos a terceiros, movimenta-
ção de cargas, carga e descarga e atividade de organização lo-
gística. A Companhia está baseada em Curitiba e possui filiais 
nos estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pernambuco e Bahia.  
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela ad-
ministração no dia 22 de julho de 2022. 1.1 Distribuição de di-
videndos para constituição dos Fundo Cargo Hold e Fundo 
Pay Cargo: Em 09 de março de 2021, a Companhia distribuiu 
ao seu acionista majoritário, a título de dividendos o montante 
de R$ 10.000, deste valor R$ 9.424 da conta de Reserva de Lu-
cros, R$ 544 da conta de dividendos a pagar e R$ 32 da conta 
de dividendos antecipados. O montante foi utilizado como apor-
te inicial do Fundo FIC - FIM Cargo Hold, o qual subscreveu e 
integralizou o mesmo montante como cotas do Pay Cargo - Fun-
do de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados, 
constituído sob a forma de condomínio aberto, com prazo de 
duração indeterminado, regido pelo presente regulamento (“Re-
gulamento”), pela Resolução CMN n° 2.907, pela Instrução 
CVM nº 356, e pelas demais disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis. O objetivo do Fundo é proporcionar aos Cotistas 
a valorização de suas Cotas, no longo prazo, por meio da apli-
cação preponderante dos recursos do Fundo na aquisição de 
Direitos Creditórios junto à Companhia e a terceiros, de acordo 
com os critérios de composição e diversificação estabelecidos 
pela legislação vigente no Regulamento. Em relação ao fundo 
Pay Cargo, nossa estratégia é consolidá-lo cada vez mais como 
um instrumento de apoio e de antecipação aos nossos fornece-
dores, clientes e colaboradores do Grupo Cargolift, oferecendo 
taxas mais competitivas quando comparadas a outros fundos e 
instituições financeiras. Além disso, o fundo tem sido importante 
para respaldar a Cargolift na concessão de prazos para seus 
clientes, pois, na renovação de alguns contratos o aumento no 
prazo de pagamento foi uma questão preponderante. Nosso 
plano estratégico continua sendo criar uma fintech para o grupo, 
deixando o fundo Pay Cargo como o braço financeiro dessa es-
trutura. 1.2 Impactos da Covid-19: A Companhia, mesmo com 
incertezas em diversos setores e retomada da economia no ano 
de 2021, assegurou o cumprimento e sequência dos seus obje-
tivos sociais e estatuários garantindo a sua continuidade opera-
cional. Nesse contexto, a companhia implantou algumas ações 
de forma assertiva visando proteger seu fluxo de caixa, como 
securitização dos seus recebíveis com o Fundo Pay Cargo que 
trouxe uma melhora em seu fluxo de caixa pela antecipação dos 
recebíveis da companhia. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.  
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior comple-
xidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão di-
vulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis para pequenas e médias empresas - CPC PME, emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. 2.2 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 

novas necessidades do mercado, adotando plataformas digitais 
e criando seus próprios aplicativos. Essa busca por inovação fa-
voreceu grandes conquistas e também preparou a Companhia 
para períodos desafiadores com a pandemia. As palavras “ino-
vação” e “disrupção” sempre traduziram o espírito da Compa-
nhia que, desde 2020, decidiu acelerar o seu cronograma de 
transformação digital. Uma das medidas foi o lançamento do 
“CARGOagenda”, um serviço de agendamento de carga e des-
carga 100% digital, que pode ser acessado por motoristas pelo 
smartphone. Em 2021, cerca de 60% das viagens mensais da 
Companhia já são coordenadas 100% por via digital pelo CCO-
Matrix que é uma Central de Controle Operacional (“Control 
Tower”) e, em 2022, o objetivo é que este número chegue próxi-
mo a 100%”. Este controle oferece segurança, melhora a produ-
tividade tanto para o frotista como para a frota própria da empre-
sa, motoristas e, também, embarcadores. Outra ação do Grupo 
Cargolift foi a criação de uma empresa para desenvolver produ-
tos e ferramentas para acelerar essa transformação digital, que 
iniciou em 2017 sob a campanha “Da Matriz Para o Mundo Ma-
trix”. Batizada de MATRIXcargo, a startup está desenvolvendo 
uma plataforma digital com soluções logísticas colaborativas. 
Neste projeto, a próxima inovação tecnológica é o CCOMatrix-
-Otimizador que está se desenvolvendo em fases, restando ain-
da a serem implantadas quatro fases, com término previsto para 
2022. Além do aspecto operacional, o Grupo Cargolift também 
investe em inovações visando alcançar uma eficiência financei-
ra para o financiamento de suas operações e de seus clientes e 
fornecedores por meio de dois fundos de investimento estrutu-
rados, sendo o FIDC-NP Pay Cargo (“Pay Cargo”) e o FIC FIM 
Cargo Hold (“Cargo Hold”). O cenário planejado pelo Grupo é 
que o Pay Cargo se torne seu braço financeiro, responsável por 
gerir os recursos prospectados, principalmente, pela Cargolift 
Logística S.A.. Neste contexto, a Cargolift Logística firmou  
Contrato de Cessão de Direitos Creditórios ao Pay Cargo,  
resultando em ganhos financeiros decorrentes das relações co-
merciais originadas pela Cargolift Logística e que passarão a 
ser verificados no Pay Cargo. Por outro lado, como consequên-
cia da antecipação dos recebíveis pelo Pay Cargo, a Cargolift 
Logística apresentará uma melhora exponencial em seu fluxo 

de caixa em detrimento ao reconhecimento de despesas finan-
ceiras, inerentes ao deságio das cessões de direitos creditórios.  
Principais indicadores econômicos e financeiros - em  
R$ mil: A Companhia monitora sua performance por meio dos 
indicadores econômicos e financeiros demonstrados a seguir:

2021 2020
Ativo circulante 77.955 89.345
Passivo circulante 69.679 66.554
Capital de giro líquido 8.276 22.791
Índice de liquidez corrente 1,12 1,34
Índice de liquidez geral 1,08 1,21
Lucro líquido do exercício 6.208 10.764
Patrimônio líquido médio 38.563 57.899
Retorno sobre o capital próprio
 (líquido de IR/CS) 16% 19%
Ativo total 110.273 114.859
Passivo total 74.138 73.869
Índice de endividamento geral 67,23% 64,31%
Dívidas totais 14.155 18.000
Caixa e equivalentes de caixa 24.240 34.473
Dívida líquida (Caixa líquido das
 dívidas) (R$) (10.085) (16.473)
Lucro líquido do exercício 6.208 10.764
(+) Tributos sobre a renda 2.934 5.594
(+/–) Resultado financeiro 7.659 2.976
(+) Depreciação e amortização 10.978 11.637
EBITDA ou LAJIDA * 27.779 30.971
Dívida líquida (Caixa líquido)/EBITDA (0,36) (0,53)
(*) EBITDA ou LAJIDA: Lucro antes dos tributos sobre a renda, 
resultado financeiro e depreciação e amortização. Estamos 
conscientes de que só alcançamos essa posição porque conta-
mos com o empenho, a capacidade e a confiança de nossos co-
laboradores e parceiros de negócios e a esses estendemos 
nossos agradecimentos e manifestamos nosso desejo de conti-
nuar construindo com eles um relacionamento de longo prazo.

Nós confiamos em Deus!

Notas 2021 2020
Passivo
Circulante
Fornecedores 11 48.348 39.905
Empréstimos e financiamentos 12 11.862 12.159
Salários e encargos sociais 13 5.215 4.454
Tributos a recolher 2.000 3.139
Dividendos e juros sobre capital
 próprio a pagar 308 783
Outros passivos 1.946 6.114

69.679 66.554
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 2.293 5.841
Provisão para contingências 14 2.166 1.474

4.459 7.315
Patrimônio líquido 15
Capital social 29.720 29.720
Reserva de capital 1.845 1.845
Reserva de lucros 4.570 9.425

36.135 40.990
Total do passivo e patrimônio líquido 110.273 114.859

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
Notas 2021 2020

Receita operacional líquida 16 224.874 172.921
Custos dos serviços prestados 17 (150.793) (112.287)
Lucro bruto 74.081 60.634
Despesas gerais e administrativas 17 (57.820) (47.251)
Outras receitas operacionais,
 líquidas 17 540 5.951

(57.280) (41.300)
Lucro operacional 16.801 19.334
Receitas financeiras 18 1.846 1.204
Despesas financeiras 18 (9.505) (4.180)
Despesas financeiras, líquidas (7.659) (2.976)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 9.142 16.358
Imposto de renda e
 contribuição social 19 (2.934) (5.594)
Lucro líquido do exercício 6.208 10.764
Quantidade de ações no final
 do exercício 4.953.390 4.953.390
Lucro líquido básico e diluído por
 ação - em R$ 1,25 2,17

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
Resultado líquido do exercício 6.208 10.764
Resultado abrangente do exercício 6.208 10.764

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxos de Caixa das Atividades
 Operacionais

Notas 2021 2020

 Lucro antes do imposto de
  renda e contribuição social 9.142 16.358
Ajustes por:
 Depreciação e Amortização 09 e 10 10.978 11.637
 Constituição (reversão) de
  provisão para crédito de
   liquidação duvidosa 8 (816) 1.169
 Constituição (reversão) de
  provisão para contingência 14 692 (21)
 Despesas de Juros de dívidas
  financeiras 12 441 2.308
 Imposto de Renda e 
  contribuição social 1.470 1.385
 Perda (Ganho) perda na venda
  de ativo imobilizado 17 (414) (5.869)
(Aumento)/Diminuição das
 Contas dos Grupos do Ativo:
 Contas a receber de clientes 8 (1.644) (8.542)
 Tributos a recuperar 4.625 (5.517)
 Estoques (307) 222
 Depósitos Judiciais 14 (1.686) 13.275
 Outros Créditos (684) (593)
Aumento/(Diminuição) das
 Contas dos Grupos do Passivo:
 Fornecedores 11 (271.095) (25.827)
 Obrigações sociais e trabalhistas 13 761 (164)
 Obrigações tributárias (1.139) (1.084)
 Demais Contas a Pagar (4.169) 1.676
Caixa líquido gerado das (aplicados
 nas) atividades operacionais (253.845) 413

Notas 2021 2020
 Imposto de renda e contribuição
  social pagos 19 (4.404) (6.979)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (258.249) (6.566)
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento
 Aquisição de Bens do Ativo
  Imobilizado e do ativo intangível 09 e 10 (16.129) (10.259)
 Recebimento por Venda de Bens
  do Ativo Imobilizado 430 10.658
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades de investimentos (15.699) 399
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamento
 Dividendos e JCP Pagos (11.537) (47.306)
 Pagamento de Empréstimos e
  Financiamentos 12 (14.863) (25.320)
 Empréstimos e Financiamentos
  obtidos 12 11.018 18.000
 Juros Pagos 12 (441) (2.308)
 Securitização de recebíveis Pay
  Cargo 287.978 62.239
 Juros pagos Pay Cargo 18 (8.440) (1.352)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de financiamentos 263.715 3.953
Aumento líquido de caixa e
 equivalente de caixa (10.233) (2.214)
Caixa e Equivalente de Caixa
 no Início do Período 34.473 36.687
Caixa e Equivalente de Caixa
 no Fim do Período 24.240 34.473

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Capital Social 
Integralizado

Reservas 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros Retidos

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 29.720 1.845 2.976 40.268 – 74.808
Dividendos de exercícios anteriores
 (notas 1 e 15) – – – (40.000) – (40.000)
Lucro Líquido do exercício – – – – 10.764 10.764
Constituição de Reserva Legal – – 373 – (373) –
Constituição de Reservas – – – 5.808 (5.808) –
Dividendos do exercício (nota 15) – – – – (1.493) (1.493)
Juros sobre capital próprio do
 exercício (nota 15) – – – – (3.301) (3.301)
Outros – – – – 211 211
Saldo em 31 de dezembro de 2020 29.720 1.845 3.349 6.076 – 40.990
Dividendos de exercícios anteriores
 (notas 1 e 15) – – (3.349) (6.076) – (9.424)
Lucro Líquido do exercício – – – – 6.208 6.208
Constituição de Reserva Legal – – 310 – (310) –
Constituição de Reservas – – – 4.260 (4.260) –
Dividendos do exercício (nota 15) – – – – (44) (44)
Juros sobre capital próprio do
 exercício (nota 15) – – – – (1.594) (1.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 29.720 1.845 310 4.260 – 36.135

(“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.  
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de até três meses, e com risco insignificante de mudança 
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas 
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.4 Ativos fi-
nanceiros: 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de 
empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalida-
de para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. (a) Em-
préstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ati-
vos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou deter-
mináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apre-
sentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do 
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem 
“Caixa e equivalentes de caixa” (Nota 2.3), “Contas a receber de 
clientes” (Nota 2.5) e “Outras contas a receber”. 2.4.2 Reconhe-
cimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos fi-
nanceiros são normalmente reconhecidas na data da negocia-
ção. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos 
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
de propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabiliza-
dos pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de 
juros. 2.4.3 Impairment de ativos financeiros: A Companhia 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
as perdas por impairment são incorridas somente se há evidên-
cia objetiva de impairment como resultado de um ou mais even-
tos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda têm 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluin-
do os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) des-
contados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. 
O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reco-
nhecido na demonstração do resultado. Como um expediente 
prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no 
valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado 
observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por 
impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada obje-
tivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente 
será reconhecida na demonstração do resultado. 2.5 Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no 
curso normal das atividades. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano ou menos, as contas a receber são classifica-
das no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes que são se-
curitizadas e que possuem direito de regresso não são desreco-
nhecidas contabilmente, sendo que os valores recebidos pela 
Companhia a título de antecipação de recebíveis registrados 
como contas a pagar. As contas a receber securitizadas e que 
não possuem direito de regresso são desreconhecidas do ativo.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros me-
nos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou 
impairment) e ajuste de valor presente. 2.6 Estoques: Os esto-
ques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realiza-
ção, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o 
da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, 
matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capa-
cidade operacional normal), excluindo os custos de emprésti-
mos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de 
conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a 
venda. 2.7 Imobilizado: 2.7.1 Reconhecimento e mensura-
ção: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, me-
nos a depreciação acumulada. O valor contábil do ativo é ime-
diatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo é maior do que valor recuperável estimado.  
Ganhos e perdas na alienação são determinados pela compa-
ração dos valores de venda com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despe-
sas no resultado. 2.7.2 Custos subsequentes: Os custos  

subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
segurança. Todos os outros reparos e manutenções são lança-
dos em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorri-
dos. 2.7.3 Depreciação: A depreciação é calculada sobre o va-
lor de custo do ativo, deduzido do valor residual. A depreciação 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o pa-
drão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorpora-
dos no ativo. As vidas úteis estimadas para os bens do ativo 
imobilizado são:
Conta Taxa
Veículos 20%
Benfeitorias em Imóveis 10%
Caminhões 25%
Máquinas e Equipamentos 10%
Equipamentos de Informática 20%
Rastreador 10%
Reboque 20%
Móveis e Utensílios 10%
Instalações 10%
Empilhadeira 25%
2.8 Intangível: Compreende custos incorridos para adquirir e 
preparar os softwares para sua utilização. Esses custos são 
amortizados durante a vida útil estimável de cinco anos a partir 
da data de início de sua utilização. A vida útil estimada para o 
intangível de software é:
Conta Taxa
Sistemas Aplicativos - Software 20%
2.9 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que es-
tão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contá-
bil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. A Companhia não identificou ne-
nhum ativo não financeiro para o qual devesse reconhecer pro-
visão para redução ao valor recuperável. 2.10 Contas a pagar: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o  
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não  
circulante. Incluem as obrigações a pagar para o Fundo Pay 
Cargo em conexão com a securitização de recebíveis na moda-
lidade com direito de regresso. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 
São normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. 2.11 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos cus-
tos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Após o reconhecimento ini-
cial, o componente de passivo de um instrumento financeiro 
composto é mensurado ao custo amortizado, utilizando o méto-
do da taxa efetiva de juros. O componente patrimonial de um 
instrumento financeiro composto não é remensurado após o 

seu reconhecimento inicial, exceto na conversão ou quando ex-
pirado. Os empréstimos são classificados como passivo circu-
lante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 2.12 Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se há uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. 2.13 Imposto de renda e contribui-
ção social correntes: O imposto de renda e a contribuição so-
cial do exercício corrente são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreen-
de as parcelas correntes. O imposto corrente é reconhecido no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro tribu-
tável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substanti-
vamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. 2.14 Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos in-
crementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações 
ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.15 Distribui-
ção de dividendos: A distribuição de dividendos para os acio-
nistas da Companhia é reconhecida como um passivo em suas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base em 
seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em assembleia geral. 2.16 Reconhecimento da re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso nor-
mal das atividades da Companhia. A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor 
pode ser mensurado com segurança, baseado em estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada serviço. 
2.17 Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas 
financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de ju-
ros. As receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas 
de juros sobre aplicações financeiras e variação cambial. As 
despesas financeiras correspondem, principalmente, a juros so-
bre empréstimos e financiamentos, despesas bancárias e varia-
ção cambial. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críti-
cos: A companhia faz estimativas e estabelece premissas com 
relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo  
exercício estão divulgadas a seguir. 3.1 Imposto de renda, 
contribuição social e outros impostos: A provisão para  
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado  
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de im-
postos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Cargolift Logística S.A. - 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cargo-
lift Logística S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Cargolift Logística S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias em-
presas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas”. Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 

sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a rela-
tar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias 
empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas” e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
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3.2 Provisão para contingências tributárias, cíveis e traba-
lhistas: A Companhia é parte envolvida em vários processos 
judiciais e administrativos. Provisões são reconhecidas para to-
dos os processos judiciais que representam perdas prováveis 
(obrigação presente como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança).  
A probabilidade de perda é avaliada com base na evidência dis-
ponível, inclusive a opinião dos consultores legais internos e ex-
ternos. A Companhia acredita que essas contingências estão 
reconhecidas adequadamente nas demonstrações financeiras. 
3.3 Vida útil do imobilizado: O imobilizado é depreciado usan-
do o método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A 
vida útil é revisada anualmente. Na opinião da administração da 
Companhia, a vida útil do imobilizado está corretamente avalia-
da e apresentada adequadamente nas demonstrações financei-
ras. 4. Gestão de risco financeiro: A Companhia possui e se-
gue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação 
a transações e requer a diversificação de transações e contra-
partidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição ge-
ral dos riscos é regularmente monitorada e gerenciada a fim de 
avaliar os resultados e os impactos. 4.1 Fatores de risco finan-
ceiro: (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: Decorre a 
possibilidade de ganhos ou perdas por conta de flutuações nas 
taxas de câmbio, que aumentam os passivos decorrentes de 
empréstimos e compromissos de compra em moeda estrangei-
ra ou que reduzam os ativos decorrentes de valores a receber 
em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2021 a Compa-
nhia não mantinha qualquer operação em moeda estrangeira. 
(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros e inflação: Decorre da possibilidade de a Com-
panhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financei-
ros, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas 
de juros e inflação. Para mitigar esse risco, as aplicações finan-
ceiras contratadas são valorizadas com base na variação do 
CDI. (b) Risco de crédito: Embora a Companhia possua um 
saldo pulverizado no contas a receber de clientes, busca junto a 
sua área de crédito e cobrança procedimentos que garantam a 
concretização destes recebíveis de forma a mitigar quaisquer 
riscos de perdas. A Companhia mantém ainda registrada provi-
são para devedores duvidosos adequados. Em relação às insti-
tuições financeiras, a Companhia somente realiza operações 
com instituições financeiras consideradas de primeira linha.  
(c) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventua-
lidade da Companhia em não dispor recursos suficientes para 
cumprir com seus compromissos em função das diferentes mo-
edas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.  
O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é mo-
nitorado diariamente pelas áreas de gestão da mesma, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a capta-
ção prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando riscos de liquidez para Companhia. 4.2 Gestão de ca-
pital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Compa-
nhia para oferecer retorno aos acionistas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 5. Instrumen-
tos financeiros por categoria: O quadro a seguir apresenta os 

principais instrumentos financeiros contratados, assim como os 
respectivos valores justos:

Ativos ao 
custo 

 amortizado

Passivos ao 
custo 

amortizado
31 de dezembro de 2020
 Caixa e equivalentes de caixa 34.473 –
 Contas a receber de clientes 46.704 –
 Contas a pagar – 39.905
 Empréstimos e financiamentos – 18.000
 Demais contas a pagar – 6.114

81.177 64.019
Ativos ao 

custo 
amortizado

Passivos ao 
custo 

amortizado
31 de dezembro de 2021
 Caixa e equivalentes de caixa 24.240 –
 Contas a receber de clientes 49.164 –
 Contas a pagar – 48.348
 Empréstimos e financiamentos – 14.155
 Demais contas a pagar – 1.946

73.404 64.449
6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade 
do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos é 
avaliada periodicamente. Os saldos entre partes relacionadas 
representam um risco de crédito irrelevante e as instituições 
financeiras em que a Companhia realiza transações são de 
primeira linha. Nenhum dos ativos financeiros, totalmente 
adimplentes, foi renegociado no último exercício.

2021 2020
Contas a receber de clientes
Grupo 2 - a vencer 43.225 40.048
Grupo 3 - vencidas até 180 dias 5.940 6.367
Grupo 4 - vencidas acima de 180 dias 1.192 2.297

50.357 48.712
As contas bancárias e os investimentos de curto prazo são 
mantidos junto a bancos com boa avaliação pelas agências de 
avaliação de risco.
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa 6 9
Depósitos bancários 1.311 1.334
Aplicações de liquidez imediata 22.923 33.130

24.240 34.473
As aplicações financeiras são remuneradas com base na 
variação do CDI e prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa estando sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de seu valor justo, sendo desta forma considerada 
como equivalentes de caixa nas demonstrações financeiras.
8. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Contas a receber 50.356 48.712
(–) Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa (1.192) (2.008)

49.164 46.704
Abaixo a movimentação da provisão para crédito de liquidação 
duvidosa: 2021 2020
Saldo no início do exercício (2.008) (839)
Constituição de provisão (+) – (1.169)
Baixa de provisão (–) 816 –
Saldo no final do exercício (1.192) (2.008)

9. Imobilizado:
Em 1º de  

janeiro de 2020 Adições Depreciações Baixas Transferência
Em 31 de  

dezembro de 2020
Máquinas e equipamentos 580 105 (129) (13) – 543
Móveis e utensílios 578 196 (105) (96) – 573
Veículos administrativos 1.126 769 (558) (296) – 1.041
Hardware 416 303 (151) (110) – 458
Empilhadeira 13 – (7) – – 6
Caminhões 21.024 5.545 (8.750) (4.204) – 13.615
Reboque 4.302 2.062 (1.397) (43) – 4.924
Instalações 83 4 (37) – – 50
Rastreador 188 19 (41) (27) – 139
Benfeitorias em imóveis de terceiros 78 120 (36) (1) – 161
Imobilizado em andamento – 757 – – – 757

28.388 9.880 (11.211) (4.790) – 22.267
Em 1º de 

janeiro de 2021 Adições Depreciações Baixas Transferência
Em 31 de 

dezembro de 2021
Máquinas e equipamentos 543 121 (108) – 2 558
Móveis e utensílios 573 19 (103) – (2) 487
Veículos administrativos 1.041 294 (353) (10) – 972
Hardware 458 467 (238) – – 687
Empilhadeira 6 – (6) – – –
Caminhões 13.615 6.340 (6.903) – – 13.052
Reboque 4.924 8.593 (2.669) (5) – 10.843
Instalações 50 2 (29) – – 23
Rastreador 139 – (19) – – 120
Benfeitorias em imóveis de terceiros 161 2 (101) – 756 818
Imobilizado em andamento 757 142 – – (756) 143

22.267 15.980 (10.529) (15) – 27.703

O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado perio-
dicamente, sendo que em 31 de dezembro de 2021, não houve 
a necessidade de constituição de provisão para desvalorização 
(impairment). Não existem bens do ativo imobilizado oferecidos 
para instituições financeiras.
10. Intangível:

Software
Marcas 

e patente
Software em 

andamento Total
Saldo em 1º de
 janeiro de 2020 994 5 1.891 2.890
Adição 53 2 324 379
Amortização (426) – – (426)
Baixa – – – –
Transferência 1.058 – (1.058) –
Saldo em 31 de
 dezembro de 2020 1.679 7 1.157 2.843

Software
Marcas 

e patente
Software em 

andamento Total
Adição 11 3 135 149
Amortização (449) – – (449)
Baixa (1) – – (1)
Transferência 1.292 – (1.292) –
Saldo em 31 de
 dezembro de 2021 2.532 10 – 2.542
11. Contas a pagar: 2021 2020
Materiais 5.189 3.910
Serviços 2.489 2.037
Partes relacionadas - Securitização de
 recebíveis com direito de regresso (a) 40.670 33.958

48.348 39.905
(a) Conforme descrito na Nota 1, em 2020 a Companhia deu  

início à operação de securitização de recebíveis com o Fundo 
FIDIC-NP Pay Cargo, em que a Companhia antecipa os  
recebíveis junto ao Fundo. A taxa de desconto sobre os  
recebíveis em 2021 foi de 1,5% ao ano e o prazo médio de 
liquidação é de 40,67 dias.
12. Empréstimos e financiamentos:

Taxa de juros 
média (mensal) 2021 2020

Circulante
Capital de Giro 3,42% 5.841 12.159
Financiamento de ativo
 imobilizado (i) 2,20% 6.021 –
Não circulante
Capital de Giro 3,42% – 5.841
Financiamento de ativo
 imobilizado (i) 2,20% 2.293 –
Total dos empréstimos 14.155 18.000
(i) Cédula de crédito bancário (CCB) emitidos via Pay Cargo 
credor Money Plus. Os valores a pagar, até a liquidação dos sal-
dos apresentados anteriormente, estão discriminados a seguir:
Ano Saldo a pagar
2022 11.862
2023 2.293
A movimentação dos empréstimos nos exercícios de 2021 e 
2020 é como segue:

2021 2020
Saldo no início do exercício 18.000 25.320
Contratação de empréstimos 11.018 18.000
Pagamento principal (14.863) (25.320)
Pagamento de juros (441) (2.308)
Despesa com Juros 441 2.308
Saldo no final do exercício 14.155 18.000
A administração das empresas visando obter melhor resultado 
com juros decidiu por quitar os finames no ano de 2020,  
e obter um empréstimo bancário com taxas mais atrativas na 
modalidade GiroCDI - Parcelas Flex - DS junto ao banco Itaú, 
taxa de 3,416% a.a.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: 2021 2020
Salários e ordenados 1.759 1.481
Encargos e contribuições sociais 1.232 1.183
Provisão de férias 2.224 1.790

5.215 4.454
14. Provisão para contingências e depósitos judiciais:

Provisão para 
 Contingências

Depósito 
judiciais

2021 2020 2021 2020
Cível 106 31 707 387
Trabalhista 2.060 1.400 – –
Tributária – 43 1.366 –

2.166 1.474 2.073 387
A Companhia é parte passiva em processos judiciais julgados 
pelos seus assessores jurídicos como possível de perda, abaixo 
a composição das mesmas:

2021 2020
Cível 168 320
Trabalhista 2.938 1.369
Tributária 1.694 6.750

4.800 8.439
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, o capital social é de R$ 29.720.340, totalmente 
subscrito e integralizado, representado por ações, representado 
por 4.953.390 ações ordinárias nominativas com valor nominal 
de R$6,00 e sua composição é como segue:

Acionistas
Quantidade 

de ações % Capital
Markenson Marques dos Santos 2.229.025 45%
Cláudia Signorini Anile Santos 2.229.025 45%
Renata Anile Santos 247.670 5%
Nathalia Anile Santos 247.670 5%

4.953.390 100%
(b) Reserva de legal: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 
2022 a Companhia estará deliberando sobre a recomposição do 
saldo de reserva legal distribuído em 2021. (c) Reserva de Ca-
pital: Constituída Reserva Especial de Ágio, em decorrência do 
processo de reestruturação societária ocorrida na Sociedade 
nos anos de 2008 e 2009, em contrapartida ao acervo líquido 
incorporado. (d) Dividendos: Aos acionistas são destinados di-
videndos mínimos obrigatórios de 1% do resultado de cada 
exercício conforme estatuto, depois de constituída a reserva le-
gal de 5% do lucro líquido até o limite de 20% do capital social 
integralizado, conforme acordo de acionistas; Em 2021 a Admi-
nistração aprovou o pagamento de dividendos no montante de 
R$ 44. Adicionalmente, durante o exercício de 2021, foram pa-
gos R$ 9.424 a título de dividendos de anos anteriores. (e) Ju-
ros sobre capital próprio: A Companhia adota o procedimento 
de registrar os juros creditados aos acionistas, calculados nos 
termos da Lei 9.249/95, no resultado na rubrica “despesas fi-
nanceiras”, conforme determina a legislação fiscal. Entretanto, 
para fins de divulgação das demonstrações financeiras, os juros 
sobre o capital próprio são apresentados a débito de lucros acu-
mulados, tratamento semelhante à distribuição de dividendos. 
Os juros sobre o capital próprio estão sujeitos a uma taxa de im-
posto de renda de 15%, exceto para os calculados com base na 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Em 31 de dezembro de 
2021, o valor apurado referente a juros sobre o capital próprio é 
de R$ 1.594 (R$ 3.301 em 2019), sendo pagos em 22/03/2021 
o montante de R$ 286, em 20/08/2021 o montante de R$ 468, 
em 07/12/2021 o montante de R$ 576 e em 04/02/2022 o mon-
tante de R$ 264. (f) Reserva de Lucros Retidos: Representa a 
parcela de lucros acumulados excedente aos dividendos distri-
buídos, que está à disposição dos acionistas para distribuição 
futura e/ou aumento de capital. (g) Lucro por ação: As tabelas 
a seguir reconciliam o resultado aos montantes usados para 
calcular o lucro por ação básico:

Lucro por ação 2021 2020
Lucro líquido do exercício 6.208 10.764
Média ponderada de ações em
 circulação 4.953.390 4.953.390
Lucro líquido por ação - em R$ 1,25 2,17
16. Receita líquida: Abaixo apresentamos a conciliação entre 
as receitas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas 
na demonstração de resultado dos períodos findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020:

2021 2020
Receita bruta 283.726 215.784
Impostos sobre vendas (53.860) (40.936)
Devoluções (4.992) (1.927)
Receita líquida 224.874 172.921
17. Custo e despesas por natureza: 2021 2020
Custo dos serviços vendidos (150.793) (112.287)
Pessoal, encargos e benefícios (6.511) (6.783)
Custos da Frota (21.772) (17.630)
Depreciação/Amortização (8.711) (7.779)
Subcontratação (113.799) (80.095)
Despesas administrativas (57.820) (47.251)
Pessoal, encargos e benefícios (28.344) (25.367)
Serviços de terceiros (6.027) (5.914)
Despesas Usadas na Atividade (12.906) (11.440)
Despesas com Tecnologia da Informação (4.637) (3.656)
Depreciação/Amortização (1.371) (1.299)
Provisões cível/trabalhista/tributária 481 6.561
Doações (4.192) (5.615)
Outras despesas administrativas (824) (521)
Outras receitas e despesas 540 5.951
Resultado venda de imobilizado 414 5.869
Outras receitas operacionais 126 82
Total dos custos, despesas vendas e
 administrativas, outras receitas e
  despesas operacionais (208.073) (153.587)
O valor das depreciações e amortizações, estão líquidos dos 
créditos de PIS e COFINS sobre os insumos e bens utilizados 
na prestação dos serviços, a que a companhia se beneficia em 
razão da não cumulatividade destes tributos.
18. Resultado financeiro:
Despesas financeiras 2021 2020
Juros passivos (475) (2.325)
Despesas bancárias (50) (37)
Despesas bancárias - Antecipação Pay Cargo (8.440) (1.352)
Outras despesas financeiras (540) (466)

(9.505) (4.180)
Receitas financeiras 2021 2020
Aplicações financeiras 1.135 1.083
Juros recebidos 651 1
Variação monetária ativa – 113
Outras receitas financeiras 60 7

1.846 1.204
Resultado financeiro, líquido (7.659) (2.976)
19. Imposto de renda e contribuição social: A despesa de  
imposto sobre a renda representa a soma do imposto a pagar. 
O imposto a pagar baseia-se no lucro tributável do exercício.

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social - das operações
  continuadas 9.142 16.358
Alíquota nominal combinada do imposto
 de renda e contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais(3.108) (5.562)
Efeito da dedução dos juros sobre o
 capital próprio 542 1.122
Incentivos Fiscais (Lei 11.196 art. 19) 943 1.026
Outras (adições) e exclusões (1.311) (2.180)

174 (32)
Despesa de imposto de renda e
 contribuição social (2.934) (5.594)
A Companhia apresentou ao MCTIC seus projetos de inovação 
tecnológica e desenvolvimento tecnológico, Lei 11.196/05, art. 
19 (Lei do bem), obtendo benefício fiscal através da exclusão 
nas bases de cálculo do IRPJ e CSLL no montante de R$ 2.773 
em 2021, gerando um crédito tributário na ordem de R$ 943.  
20. Partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
os saldos e transações com partes relacionadas apresentavam-
se como segue:

2021 2020
Fornecedores - Pay Cargo
 (securitização de recebíveis) 40.670 33.958
Empréstimos e financiamentos 8.314 –
Despesas bancárias - Pay Cargo 8.440 1.352

2021 2020
Fornecedores - Requinte 214 180
Despesas administrativas - Requinte 2.444 2.630
20.1 Remuneração da administração: A remuneração do  
pessoal-chave da Companhia no exercício de 2021 foi de R$ 
2.351 (2020, R$ 2.966). 21. Coberturas de seguros (não audi-
tado): A Companhia possui um programa de gerenciamento de 
riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas por montantes considerados suficientes 
pela administração para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas 
operações e a orientação de seus consultores de seguros. A po-
lítica da Companhia prevê a contratação de seguro para frota 
própria somente contra terceiros. Em 31 de dezembro de 2021, 
a cobertura dos seguros está assim demonstrada:
Ocupação Cobertura/risco Vencimento
Armazéns 190.521.300 12/03/2023
Oficina, manutenção geral 3.012.000 12/03/2023
Escritórios 2.300.000 12/03/2023
Seguro Desaparecimento
 de Carga (RCF-DC) 2.500.000 31/03/2023
Responsabilidade Civil
 (RCTR-C) 2.500.000 31/03/2023

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO – 028/2022 – PREGÃO PRESENCIAL
Objeto: Aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) para os cursos de 

motosserra do SENAR/PR, Tipo de Licitação: Menor Preço, Abertura: 09/08/2022 às 09:00 hrs. 
Retirada do Edital: R. Mal. Deodoro,450 – 16º andar, Ed. Mauricio Caillet - 

Fone:(41) 2106-0461 /2106-0422 /2106-0485
http://www.sistemafaep.org.br/senarpr/licitacoes  

Curitiba, 29 de julho de 2022

Comunicado oi aos clientes
A Oi S/A., em Recuperação Judicial, comunica ao público em geral, o lançamento comercial dos Planos 
Alternativos “Oi TV Start HD - Pacote 203”, “Oi TV Mix HD - Pacote 204” e “Oi TV Total HD - Pacote 205” dia 3 
de agosto de 2022, no município de CAMPO MAGRO - PR.
Valores Máximos/Praticados em Reais  -  incluindo impostos e contribuições sociais.

ITEM
Pacote 203 " Plano 

Oi TV Start HD"
Pacote 204 " Plano 

Oi TV Mix HD"
Pacote 205 " Plano 

Oi TV Total HD"
Assinatura Mensal  R$ 189,90  R$ 219,90  R$ 269,90 
Taxa de adesão  R$ 799,00  R$ 799,00  R$ 799,00 
Locação equipamento do Ponto adicional - Valor por acesso  R$  29,90  R$  29,90  R$  29,90 

Obs: A instalação do serviço está sujeita à disponibilidade técnica.
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Astrogildo Gobbo, titular do Nono Registro Imobiliário da 
Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, 

NOTIFICA, MINORO OBARA com endereço incerto e 
não sabido, ou seus sucessores, por ser titular do domínio do imóvel cadastrado com 
a indicação fiscal nº 94.121.001, conforme Transcrição nº 15.025 do livro 3-J deste 
9° Registro de Imóveis, de que JOSÉ CARLOS GLOW ACKI proprietário do imóvel 
cadastrado com indicação fiscal nº 94.121.002, nesta Capital constante da Matricula 
nº 33.276 deste 9° Registro de Imóveis, apresentou documentos exigidos pelo art. 
213 da Lei dos Registros Públicos, para retificar a descrição do imóvel constante da 
citada Matricula; desta forma, como há desconhecimento do endereço e domicilio 
do notificando, é feita a presente INTIMAÇÃO, com amparo no art. 213, § 3º da 
Lei dos Registros Públicos, para que, no prazo de quinze (15) dias após a segunda 
publicação deste edital, se manifeste, querendo, sobre o mencionado pedido de 
retificação administrativa. 

O presente edital é publicado duas vezes, e transcorrido 
o prazo legal de 15 (quinze) dias da segunda publicação, e não havendo impugnação 
será lançada a averbação retificatória na Matricula nº 33.276 deste 9° Registro de 
Imóveis. 

República Federativa do Brasil 
REGISTRO DE IMÓVEIS da 9ª CIRCUNSCRIÇÃO 
ESTADO DO PARANÁ - COMARCA DE CURITIBA 
Rua Voluntários da Pátria, 475 - Fone: 3233-6168 

Ed ASA 5º Andar - Sala 505-A 

OFICIAL TITULAR 
Astrogildo Gobbo  | CPF 002307909-68 

SUBSTITUTAS 
Vera Maria da C. Gobbo  | Giorgia Ferreira da C. Gobbo de Oliveira 

COMUNICADO
A empresa Marmitaria Tempero de Mae LTDA solicita o 
comparecimento do seu funcionário Angélica Jaqueline 
dos Santos em seu local de trabalho situado na Rua 
Cruzeiro do Sul 355, impreterivelmente no prazo de 48 
horas, para tratar de assuntos de seu interesse.

ROBERT BOSCH LIMITADA CGS torna público que 
obteve junto ao Instituto Água e Terra, a Renovação da 
Licença de Operação - RLO para Comércio Atacadista 
a implantada em Campina Grande do Sul, na Rodovia 
Regis Bittencourt, BR 116, n° 1500, KM 1,5 Armazém 3.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

COOHABIF – COOPERATIVA HABITACIONAL DO FUNCIONALISMO, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.113.989/0001-75, com sede em Curitiba, através da 
sua diretoria e com base nas prerrogativas estabelecidas em seus estatutos vem convocar uma 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a se realizar NA RUA DA CIDADANIA DO CARMO situado 
na Av. Marechal Floriano Peixoto, 8.430 - Praça Nossa Senhora do Carmo - Terminal do Carmo, 
Bairro Boqueirão, Curitiba-Pr, em AUDITÓRIO no dia 13/08/2022 às 15:00hs com primeira 
chamada, às 15:30hs em segunda chamada e às 16:00hs em terceira e última chamada para 
deliberar a seguinte ordem do dia:
-  Prestação de contas do período de 23/01/2021 à 31/07/2022;
-  Discussão e votação para a retomada da arrecadação mensal de pagamentos de valores 
para o custeio dos gastos inerentes à COOHABIF, em especial a criação de fundo financeiro 
para pagamento de dívidas da Cooperativa;
- Discussão e votação sobre a proposta de criação de Pessoa Jurídica para a gestão 
financeira do fundo financeiro; 
- Formação de comissão de discussão e acompanhamento para auxiliar nas atividades da 
COOHABIF; 
- Preenchimento de cargos ociosos na administração;
- Demais assuntos atinentes a COOHABIF e necessários para conclusão da documentação dos 
empreendimentos SANTA CANDIDA e ALTO BOQUEIRÃO.        
IMPORTANTE: Todos os cooperados deverão estar munidos de documento de identificação com 
foto. Os representantes de cooperados deverão apresentar procuração com firma reconhecida, 
com poderes para representação junto a COOHABIF. Também deve trazer uma cópia para ficar 
anexo a lista de presença. 

Donizeti Golemba 
Presidente Coohabif

Leilão Eletrônico
LICITAÇÃO: Leilão Eletrônico nº 0900100/000007/2022.
MERCADORIAS: informática, celulares, torno industrial e celulares para 
exportação, videogames, automóveis, sucatas de veículos, bazar, perfumes, 
desodorantes etc.
CLIENTELA: Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas.
RECEPÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 08/08/2022 às 08h até o dia 15/08/2022 às 21h.
ABERTURA DA SESSÃO PARA LANCES: 16/08/2022 às 10h.
LOCAL: https://www.gov.br/receitafederal/ - e-CAC - opção “Sistema de Leilão 
Eletrônico” - SLE. 
EDITAL E INFORMAÇÕES: no endereço eletrônico https://www.gov.br/
receitafederal/, Delegacia da Receita Federal do Brasil em Joinville – SC - 
Depósito de Mercadorias Apreendidas da Receita Federal do Brasil – DMA 
- Rua Tenente Antônio João, 2583, Bom Retiro - Joinville - SC ou pelo tel.: 
(47) 3473-0245; Alfândega da Receita Federal em Curitiba, localizada na Rua 
João Negrão, 246, ou ainda pelos telefone (41) 3221-3588 e (41) 3221-3609, 
e-mail leilão.pr.alfcta@receita.fazenda.gov.br; Alfândega da Receita Federal do 
Brasil em Foz do Iguaçu, Av. Paraná, 1.227, Polo Centro - Foz do Iguaçu/PR, no 
e-mail leiloes.pr.drffoz@rfb.gov.br ou pelo tel.: (45) 3520-4316.
ASSINA: Andréa Amaral Hissa Lucke - Presidente da Comissão Regional de 
Licitação SRRF09

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
- 9ª REGIÃO FISCAL

GOVERNO 
FEDERAL

TRIBUNA | sexta, 29 de julho de 202208 ATAS E EDITAIS publicidadelegal@tribunadoparana.com.br

D4Sign f54fda16-4ec3-4e9a-b810-60ca61b6ac11 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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